
VVVVVARARARARARGINHA - ÓRGINHA - ÓRGINHA - ÓRGINHA - ÓRGINHA - ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIOGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO,,,,, 01 DE NO 01 DE NO 01 DE NO 01 DE NO 01 DE NOVEMBRVEMBRVEMBRVEMBRVEMBRO DE 2023O DE 2023O DE 2023O DE 2023O DE 2023

ANO XXIV - nº 1496ANO XXIV - nº 1496ANO XXIV - nº 1496ANO XXIV - nº 1496ANO XXIV - nº 149612 AAAAATTTTTOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOS DO EXECUTIVOOOOO

L E I S

LEI N° 7.161, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA E ENERGIA
ELÉTRICA, NOS IMÓVEIS ONDE RESIDAM PESSOAS ENFERMAS, EM FASE TERMINAIS OU
ACAMADAS, QUE INTEGRAM O CADASTRO ÚNICO.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º  Fica proibida a suspensão do fornecimento de água e energia elétrica, nos imóveis onde,
comprovadamente, residam pessoas enfermas em fase terminal ou acamadas que integram o
Cadastro Único do Governo Federal, no município de Varginha – MG.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei considera-se enfermo terminal, todo indivíduo cuja
capacidade funcional ou laborativa, cujo conforto orgânico ou social, cuja integridade orgânica
ou vida estejam comprometidas por doenças crônico-degenerativas incuráveis.
Art. 2º Para obter o benefício de que trata esta Lei, o interessado deverá preencher requeri-
mento próprio junto ao CRAS, instruindo-o com laudo médico que comprove a condição de
enfermo em fase terminal ou acamado.
Parágrafo único. A condição prevista no caput deste artigo deve ser apurada por Assistente
Social.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 24 de outubro de 2023; 141º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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LEI N° 7.162, DE 24 DE OUTUBRO DE 2023.

ALTERA A LEI N° 6.859, DE 20 DE JULHO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE
DE AFIXAÇÃO, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE VARGINHA, DE AVISOS COM O NÚMERO DO
DISQUE DENÚNCIA DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER (DISQUE 180).

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1° Altera o Caput e o inciso IV do Art. 1°.
Art. 1° Fica obrigatório, no âmbito do município de Varginha, adotar medidas para auxiliar mulheres
que se sintam em situação de risco e a divulgação do serviço Disque Denúncia da Violência contra
a Mulher, nos seguintes estabelecimentos:
I - hotéis, pensões, motéis, pousadas e outros que prestem serviços de hospedagem;
II - bares, restaurantes, lanchonetes e similares;
III - casas noturnas de qualquer natureza;
IV - clubes sociais e associações recreativas ou desportivas, empresas e ou órgãos públicos que
promovam eventos com entrada paga ou gratuita;
V - agências de viagens e locais de transportes de massa;
VI - Salões de beleza, academias de dança, ginástica e atividades correlatas;
VII - postos de serviço autoatendimento, abastecimento de veículos e demais locais de acesso
público; e
VIII - prédios comerciais e ocupados por órgãos e serviços públicos.”
Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata esta Lei deve ser estendida aos veículos em geral
destinados ao transporte público municipal.
Art. 2° Acrescenta parágrafos ao Art. 2°.
Art. 2° (...)
§ 1° Os estabelecimentos mencionados disponibilizarão a mulher que manifeste sentir-se em
situação de risco a indicação das possibilidades de transporte disponíveis, de meios de comunicação,
assim como a efetiva comunicação à polícia, caso haja solicitação.
§ 2° Torna-se obrigatória a instalação de pelo menos um botão de emergência em um dos locais do
estabelecimento para combater o assédio, abusos e violência às mulheres dentro do próprio local.
a) O botão de emergência registrará chamado junto aos Órgãos de Segurança do Município de
Varginha, a qual receberá a informação do local exato para que seja feita a intervenção necessária.
§ 3° Os estabelecimentos mencionados no art. 1º desta Lei deverão treinar e capacitar seus
funcionários para a aplicação das medidas previstas nesta Lei.
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-cer,
que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 24 de outubro de 2023; 141º da Emancipação Político
Administrativa do Município.
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LEI N° 7.163, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE FIXAÇÃO DE PLACAS INFORMATIVAS EM IMÓVEIS
DOS QUAIS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL É LOCATÁRIA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Ficam os órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta do Município de
Varginha obrigados a afixar, em local de fácil acesso e visualização, placa informativa nos
imóveis dos quais são locatários.
§ 1º A placa informativa deve conter as seguintes informações:
I. Objeto do contrato de locação, com as especificações do imóvel;
II. Prazo de vigência (início e término);
III. Valor da locação.
Art. 2º A placa deverá ser fixada em local visível na parte frontal do imóvel.
Art. 3º Os imóveis que oferecem acolhimento em local de endereço sigiloso estão isentos da
obrigatoriedade a qual prescreve esta lei.
Art. 4º Esta lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 25 de outubro de 2023; 141º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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LEI N° 7.164, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL A ASSOCIAÇÃO ARCA DA VIDA – FILIAL
VARGINHA.

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus representantes na Câmara
Municipal, aprovou e eu em seu nome, sanciono a seguinte Lei,
Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a Associação Arca da Vida – Filial Varginha.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta Lei perten-
cer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
Prefeitura do Município de Varginha, 25 de outubro de 2023; 141º da Emancipação
Político Administrativa do Município.
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DECRETOS

DECRETO Nº 11.829, DE 16 DE OUTUBRO DE 2023.
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITOS ADICIONAIS SUPLEMENTARES, AUTORIZADA
PELA LEI Nº 7.070/2022.

O Prefeito do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por Lei,
Considerando a necessidade de adequação de valores estimados durante a fase de elabo-
ração da Proposta Orçamentária 2023 aos valores efetivamente necessários às ações de
Governo;
Considerando a necessidade da correta escrituração contábil das despesas em suas
respectivas dotações; e
Considerando que as modificações acima citadas ocorrem entre as dotações de mesma fonte
de recurso, não afetando, assim, o equilíbrio orçamentário;
D E C R E T A :
Art. 1º Fica aberto no Orçamento-Programa do exercício de 2023, da Fundação Hospitalar do
Município de Varginha – FHOMUV, Crédito Suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão
de reais), a saber:
16.00.00 FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA
16.01.00 FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA
10.302.1090 - 2042
3.1.90.04.00 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS HOSPITALARES (01)
Fonte Recurso Cod.Apl.
1500.000.1002 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS - ASPS 102.0000
VALOR: 1.000.000,00
TOTAL: 1.000.000,00
Art. 2º O crédito aberto por este Decreto será coberto com recurso proveniente da anulação
parcial do orçamento da Prefeitura do Município de Varginha conforme art. 43,  § 1º, III, Lei Federal


